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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2025.
O Município de Nonoai/RS, comunica aos interessados a abertura do presente edital dechamamento público para o instrumento auxiliar de CREDENCIAMENTO de pessoasjurídicas ou físicas para prestação de serviços de LAVAGEM DE VEÍCULOSAUTOMOTORES, de acordo com as condições, quantidades e exigências estabelecidasneste Edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal n° 14.133/2021, aplicáveisao procedimento.
Os interessados poderão examinar o presente Edital e seus anexos, bem como tomarconhecimento da documentação necessária para sua formalização por meio do endereçoeletrônico https://www.nonoai.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes.
DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE CREDENCIAMENTO

De: 03/07/2025 até 03/07/2026;
Dias e Horário: De segunda a sexta-feira (dias úteis), em horário de expediente;
Local: Departamento de Compras e Licitações - Rua Padre Manoel Gomez Gonzalez,491, 2º Andar – Prédio Banco do Brasil, Centro, Nonoai/RS – CEP 99600-000.

1. DO OBJETO:
1.1. O objeto a ser credenciado é a prestação de serviços de LAVAGEM DE VEÍCULOSAUTOMOTORES, que compõem a frota municipal, conforme tabela do ANEXO IV.
1.2. A estimativa dos quantitativos indicados na tabela do ANEXO IV são relativos aosserviços a serem prestados por todos os credenciados, não havendo garantia de execuçõesindividuais mínimas.
2. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO:
2.1. As pessoas jurídicas interessadas em prestar os serviços, objeto deste credenciamento,deverão entregar os documentos indicados no “item 3” desse edital na AdministraçãoMunicipal de Nonoai/RS, no Departamento de Compras e Licitações, situado na Rua PadreManoel Gomez Gonzalez, 491, 2º Andar – Prédio Banco do Brasil, Centro, Nonoai/RS – CEP99600-000, durante o horário de expediente.
2.2. O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem ascondições previstas nesse edital, durante todo o seu período de vigência.
2.3. Na hipótese de contratação paralela e não excludente, quando o objeto não permitir acontratação imediata e simultânea de todos os credenciados, será adotado, como critérioobjetivo de distribuição da demanda, o rodízio de acordo com o Termo de Referência.
2.4. Na hipótese de contratação paralela e não excludente, bem como no caso de seleção acritério de terceiros, as condições de contratação serão padronizadas, bem como definidosos valores das contratações.
2.5. O objeto do presente credenciamento não poderá ser transferido em hipótese alguma aterceiros, sendo vedada a subcontratação total ou parcial.
2.6. Caberá denúncia do presente credenciamento, por ato unilateral de qualquer das partes,mediante notificação prévia, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias.

https://www.nonoai.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes
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2.7. Não poderão participar do credenciamento os interessados que:
a) Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação;
b) Enquadrarem-se como sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
c) Estiverem suspensos temporariamente de participar de licitações ou impedidos decontratar com a Administração, sancionadas com fundamento no art. 155, incisos II, III, IV,V, VI ou VII, da Lei 14.133/2021;
d) Forem declarados inidôneos para licitar e contratar com a Administração PúblicaFederal, Estadual ou Municipal, sancionadas com fundamento no art. 155, incisos VIII, IX, X,XI ou XII, da Lei 14.133/2021;
e) Tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos podereslegislativos da União, Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas,conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição da República;

2.8. A inscrição neste processo de credenciamento se dará por meio do Anexo II,devidamente preenchidos, acompanhado de toda a documentação exigida, e implicaaceitação integral e irrestrita das condições estabelecidas neste Edital, seus anexos e atosnormativos pertinentes expedidos pela Administração, independente de declaração expressa.
2.9. Os interessados habilitados após análise da documentação apresentada poderão sercredenciados, mediante constatação do preenchimento dos requisitos exigidos no presenteEdital e seus anexos.
3. DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO:
3.1. As pessoas jurídicas deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartóriode Títulos e Documentos, em que conste, dentre os seus objetos, a prestação dos serviçosindicados no ANEXO I;
b) comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (se forpessoa jurídica) ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF (se for pessoa física);
c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede docredenciado, e com o Município de Nonoai/RS, nos termos do art. 193 do Código TributárioNacional, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede docredenciado;
e) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pelaSecretaria da Receita Federal do Brasil/RFB e quanto à Dívida Ativa da União administradapela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);
f) certidão negativa de débito com o FGTS;
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediantea apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leisdo Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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h) declaração, conforme o modelo instituído pelo Decreto Federal nº 4.358/2002, queatende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República;
i) requerimento de credenciamento, Anexo II desse edital;

3.2. Os documentos poderão, inicialmente, ser apresentados em original ou por cópiasimples. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá serfeita perante servidor da Administração, mediante apresentação de original ou de declaraçãode autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

4. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES:
4.1. Pedidos de esclarecimento e impugnações ao edital, caso interpostos, deverão serapresentados formalmente, por escrito, e protocolados no endereço indicado no item 1.2 ouenviados para o e-mail licitacoes@nonoai.rs.gov.br, respeitando-se os prazos legais previstosna Lei nº 14.133/2021.
4.2. Pedidos enviados por outros meios, que não os indicados no subitem anterior, não serãoconhecidos.
5. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.1. Os serviços serão prestados nos locais indicados no termo de referência, com pessoale material próprios do credenciado, sendo de sua responsabilidade exclusiva e integral oseventuais encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes doserviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para oMunicípio.
5.2. Para a realização do serviço, o credenciado deverá receber do beneficiário, a autorizaçãoemitida pela secretaria requisitante do Município, devidamente assinada pelo(a)secretário(a) da pasta, na qual constará o serviço a ser realizado.
5.3. É vedado:

a) o credenciamento de profissionais que sejam servidores, conforme art. 9º, § 1º, da Leinº 14.133/2021, do Município credenciante, bem como de pessoas jurídicas com as quaisesses mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhistaou civil com dirigente do órgão ou entidade credenciante ou com agente público quedesempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou quedeles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até oterceiro grau, conforme art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021;
5.4. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dosserviços pelos credenciados, podendo proceder no descredenciamento, em casos de máprestação, que deverá ser verificada em processo administrativo específico, com garantia docontraditório e da ampla defesa.
5.5. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde queobservando o prazo de antecedência de 30 dias, durante o qual deverá atender a eventualdemanda existente.
5.6. Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorizaçãoprévia e expressa da Administração.
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6. DOS RECURSOS:
6.1. O resultado do deferimento ou indeferimento do credenciamento será publicado peloMunicípio durante e/ou após a vigência deste Edital, à medida que a análise de que trata essacláusula for concluída, no endereço eletrônicohttps://www.nonoai.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes.
6.2. Os interessados poderão recorrer do resultado publicado em relação à avaliação dadocumentação enviada, apresentando suas razões devidamente fundamentadas e porescrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da divulgação, observadas asseguintes determinações:
6.2.1. O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, exclusivamente, adocumentação enviada no ato da inscrição, não sendo considerado documento anexado emfase de recurso.
6.2.2. A Autoridade Máxima poderá decidir pela reconsideração ou manutenção da decisão,devendo, neste caso, expedir decisão definitiva no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.
6.2.3. Somente o próprio interessado ou seu representante legalmente habilitado poderãointerpor recurso.
6.2.4. Serão conhecidos somente os pedidos de revisão tempestivos, motivados e nãoprotelatórios.
6.2.5. Os resultados dos recursos interpostos serão divulgados por meio do endereçoeletrônico https://www.nonoai.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes.
7. DA FORMALIZAÇÃO:
7.1. O credenciamento será formalizado mediante termo próprio, conforme ANEXO II,contendo as cláusulas e condições previstas neste edital, bem como aquelas previstas noart. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021, que lhe forem pertinentes.
7.2. O termo de credenciamento, após sua formalização, deverá ser executado fielmentepelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e demais normas regulamentadorasdos respectivos serviços prestados. Entretanto, se no curso da execução houver indício deviolação contratual pelo credenciado, fica facultado ao CREDENCIANTE suspendertemporariamente a prestação de serviços prevista no termo de credenciamento, até o términodo processo administrativo instaurado para apuração dos fatos supostamenteirregulares/indevidos.
8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
8.1. O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente,tendo em conta a quantidade efetivamente realizados por encaminhamento do Município,multiplicado pelo valor constante na tabela do ANEXO IV.
8.2. Todos os serviços serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela doANEXO IV.
8.3. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação da autorização daprestação do serviço, emitido pelo Secretário requisitante, devidamente assinada, e atestede que os serviços foram realizados de acordo com os valores constantes da tabela de

https://www.nonoai.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes
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preços, conforme ANEXO IV, acompanhada do documento fiscal idôneo emitido pelocredenciado.
8.4. A documentação indicada no item anterior deverá ser entregue ao Departamento deCompras e Licitações do Município, no 5º dia útil de cada mês, sendo que o pagamento serárealizado em até 30 (trinta) dias úteis após o seu recebimento e confirmação da prestaçãodos serviços pelo fiscal designado pela Administração.
8.5. Os critérios, documentação, condições e prazos necessários para apresentação defaturas, contas referentes aos serviços prestados, bem como os prazos para liquidação dascontas, estão estabelecidas no termo de credenciamento de prestação de serviços.
9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
9.1. Para atender as despesas decorrentes do credenciamento dos serviços deste edital,serão utilizados recursos próprios em conformidade com a dotação orçamentária abaixo:
Os recursos para a execução dos serviços serão providos pela Dotação Orçamentária:
0801 – ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS2030 – MANUTENÇÃO SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO339039000000 OUTROS SERV TERCEIROS – PESSOA JURÍDICAREDUZIDO 438

10. DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO:
10.1. O Município realizará o acompanhamento da execução dos serviços credenciados pormeio do fiscal designado no respectivo termo de credenciamento, devendo as intercorrênciasserem registradas em relatórios anexados ao processo do credenciado.
10.2. A fiscalização ou o acompanhamento previsto neste item não excluem e não reduzema responsabilidade dos credenciados por danos causados diretamente à Administração ou aterceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço.
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
11.1. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações ajustadas no credenciamento,quando da ocorrência das infrações constantes do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, poderãoser aplicadas à CONTRATADA as sanções indicadas no art. 156 da Lei nº 14.133, utilizando-se o procedimento indicado nos artigos arts.156 a 163, da Lei nº 14.133/2021.
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
12.1. O extrato do presente Edital será disponibilizado no endereço eletrônicohttps://www.nonoai.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes, sendo de inteira responsabilidade dointeressado acompanhar as informações e os resultados divulgados.
12.2. Nenhuma indenização será devida aos participantes pela elaboração e/ou envio dedocumentação relativa ao presente Edital, ou ainda, por qualquer outro motivo alegado emrelação a este processo de credenciamento.

https://www.nonoai.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes
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12.3. A inobservância, em qualquer fase do processo de credenciamento, por parte dointeressado, dos prazos estabelecidos em notificações pessoais ou gerais, será caracterizadacomo desistência, implicando sua exclusão do certame.
12.4. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Administração.
12.5. Demais informações serão prestadas aos interessados no horário de expediente, naPrefeitura Municipal de Nonoai/RS, no Departamento de Compras e Licitações.
12.6. A partir da publicação deste Edital, tornam-se sem efeito as habilitações dosprestadores credenciados nos editais anteriores, podendo os prestadores caso queiram secredenciar, cumprir as cláusulas do presente Edital.
12.7. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e as contidas em seus anexos,prevalecerá o disposto neste Edital.
12.8. Fica eleito o Foro da comarca Nonoai/RS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas daexecução deste instrumento.
12.9. Fazem parte deste Edital:
Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Modelo de Pedido de Credenciamento;
Anexo III – Modelo de Declaração Conjunta;
Anexo IV – Termo de Adesão;
Anexo V - Planilha Descritiva e Orçamentária.

Nonoai/RS, 30 de junho de 2025.

ADRIANE PERIN DE OLIVEIRAPrefeita Municipal
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIACHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2025

1. ORIGEM DA DEMANDA
1.1. Unidades requisitantes: Secretaria Municipal da Admininstração e Recursos Humanos.

2. DA JUSTIFICATIVA PARA O CREDENCIAMENTO DOS SERVIÇOS
2.1. O credenciamento para a prestação de serviços de lavagem de veículos é essencial paraatender às necessidades operacionais da frota do Município de Nonoai/RS, garantindo aconservação, higiene e segurança dos veículos utilizados nas diversas atividades públicas.
2.2. É importante destacar que a lavagem de veículos não configura uma atividade-fim domunicípio, mas sim um serviço de apoio necessário para que a frota esteja em condiçõesadequadas para atender as demandas das secretarias municipais, como saúde, educação,assistência social e infraestrutura. Sendo assim, a execução desse serviço por terceiros é asolução mais eficiente e econômica, uma vez que:
2.2.1. Especialização do Serviço: O município não dispõe de estrutura técnica ouoperacional específica para realizar a lavagem de veículos, nem de servidores especializadosna execução dessa atividade.
2.2.2. Custo-Benefício: A contratação de terceiros evita a necessidade de investimentos emequipamentos, produtos e pessoal para realizar o serviço diretamente, garantindo maioreficiência na aplicação dos recursos públicos.
2.2.3. Demanda Variável: A necessidade de lavagem dos veículos da frota municipal variaconforme o uso e as condições climáticas, tornando a contratação de um serviçoespecializado por demanda mais flexível e adequada do que a manutenção de uma estruturaprópria.
2.2.4. Foco na Atividade-Fim: Permite que o município concentre seus esforços e recursosna execução de suas atividades essenciais e finalísticas, delegando serviços de apoio aempresas especializadas.
2.2.5. Fomento à Economia Local: O credenciamento possibilita que diversas empresaslocais participem e prestem os serviços, fomentando a economia do município e promovendoa justa competição entre os prestadores.

3. ASPECTOS RELEVANTES DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação dos serviços de lavagem através do credenciamento, como procedimentoauxiliar de contratação pública, permite à Administração Pública garantir que todas asempresas interessadas e que atendam aos requisitos de qualificação técnica e habilitaçãojurídica, fiscal, social e trabalhista possam se credenciar a qualquer tempo, sem competirentre si por um único contrato.
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3.2. Esta modalidade se justifica plenamente pela inviabilidade de competição, característicafundamental do credenciamento, pois permite que os contratados atuem em regime nãoexclusivo e de forma paralela, sem que a seleção de um exclua a possibilidade de contrataçãodos demais. A demanda variável e difusa, aliada à multiplicidade de prestadores no mercadolocal, reforça a adequação desta metodologia, que se traduz em maior agilidade, eficiênciae satisfação do interesse público.
3.3. O credenciamento garante a livre concorrência entre os prestadores habilitados,assegurando que o usuário final (servidor municipal) tenha flexibilidade na escolha doprestador, ao mesmo tempo em que a Administração mantém o controle sobre a qualidadee os preços, previamente estabelecidos no Termo de Referência.

4. DA JUSTIFICATIVA LEGAL DO CREDENCIAMENTO
4.1. Inicialmente é importante destacar que o credenciamento foi previsto na Lei nº14.133/2021 como uma das espécies de procedimentos auxiliares, que nada mais são doque instrumentos que podem ser utilizados para auxiliar o procedimento licitatório ou mesmovir a substituí-lo em certos casos. Tratam-se, basicamente, de ferramentas à disposição daAdministração para reduzir a complexidade e aumentar a celeridade e a eficiência doprocesso de contratação.
4.2. A Lei nº 14.133/2021, normatizou a matéria em seu artigo 6º, inciso XLIII, definindo comoProcesso administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convocainteressados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitosnecessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quandoconvocados.
4.3. Na sequência, o artigo 74, inciso IV, ainda institui o Credenciamento como hipótese deInexigibilidade de Licitação, diante da evidência de que seu procedimento se origina naausência de competição, permitindo a Contratação Direta:
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:(…)IV – Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;”
4.4. Com isso, a Administração pode se valer do Edital para convocar interessados em prestarserviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciemno órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados. Mais uma vez, a ideiacentral é a inexistência de disputa, de competição, a justificar a inexigibilidade.
4.5. Por essa razão, o artigo 79 já estabelece as hipóteses em que poderá ser utilizado.
“Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:I – paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração arealização de contratações simultâneas condições padronizadas;II – com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo dobeneficiário direto a prestação;III – em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e dascondições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.
4.6. O Credenciamento permite buscar todos os sujeitos que preencham as condiçõesexigidas em Edital e aceitem a prestação do serviço desejado, fazendo com que, quanto mais
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credenciados, mais adequada seja a satisfação daquela atividade. Na prática, oCredenciamento é um cadastro de prestadores e fornecedores que preencham os requisitosnecessários para a execução de um objeto junto à Administração Pública, quando foremconvocados. Ou seja, não envolve competição, como numa licitação.
4.7. Segundo a doutrina de Joel de Menezes Niebhur, o Credenciamento pode serconceituado como:
“[…] espécie de cadastro em que se inserem todos os interessados em prestar certos tiposde serviços, conforme regras de habilitação e remuneração prefixadas pela própriaAdministração Pública. Todos os credenciados celebram, sob as mesmas condições, contratoadministrativo, haja vista que, pela natureza do serviço, não há relação de exclusão, isto é,o serviço a ser contratado não precisa ser prestado com exclusividade por um ou por outro,mas é prestado por todos.”
4.8. Ainda segundo observa o Tribunal de Contas da União:
“Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado setor, dispondo-se acontratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam os requisitos estabelecidos, fixandoela própria o valor que se dispõe a pagar, os possíveis licitantes não competirão, no estritosentido da palavra – inviabilizando a competição – uma vez que a todos foi assegurada acontratação”.
4.9. Dessa forma, o credenciamento se mostra a ferramenta jurídica mais adequada para apresente contratação, por permitir a ampla participação de interessados, a flexibilidade noatendimento às demandas da frota e a garantia de preços previamente estabelecidos pelaAdministração, assegurando a vantajosidade e o interesse público.

5. DESCRIÇÃO DO OBJETO:
5.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Credenciamento de Pessoas Jurídicas,para a prestação de serviços continuados de LAVAGEM DE VEÍCULOS AUTOMOTORES,que compõe a frota do município de Nonoai/RS.
5.2. Os serviços, objeto deste Credenciamento, são considerados contínuos sem dedicaçãoexclusiva de mão de obra.
5.3 A licitação será dividida em itens, com estimativa de quantidades para 01 (um) ano,conforme tabela abaixo:
5.4 Definições dos Serviços:
Tipo Unid Qtd Estimada
VEÍCULOS LEVES Serv. 800
VEÍCULOS MÉDIOS Serv. 500
VAN Serv. 300
VAN COM HIGIENIZAÇÃO Serv. 500
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AMBULÂNCIA Serv. 500
AMBULÂNCIA COM HIGIENIZAÇÃO Serv. 500
ÔNIBUS Serv. 300
TOTAL 3.400

Obs: “A estimativa anual é apenas para fins de projeção orçamentária e organização. A demanda real
será conforme a necessidade da frota”.

5.5. ESPECIFICAÇÕES PARA O SERVIÇO DE LAVAGEM DE VEÍCULOS
5.5.1. Condições Gerais para Todos os Veículos:
a) O serviço de lavagem de veículos deverá ser realizado em local com estrutura mínimaadequada, incluindo rampa funcional e acesso seguro para os veículos.
b) O prestador de serviços deverá utilizar equipamentos adequados, como lavadora de altapressão, aspirador de pó, baldes e materiais apropriados para a execução dos serviços delimpeza interna e externa.
c) A água utilizada na lavagem deverá ser coletada e direcionada para sistema deescoamento em local adequado, conforme as possibilidades estruturais disponíveis.
d) O serviço deverá ser realizado por profissionais qualificados, com experiência básicacomprovada na área de lavagem de veículos.
e) O prestador de serviços deverá utilizar produtos seguros para a lataria e o interior dosveículos, não sendo obrigatória a utilização de produtos biodegradáveis, utilizar conforme adisponibilidade local.
5.6. Definição de Lavagem Externa Completa:
5.6.1. A lavagem externa completa consiste nas seguintes etapas:
a) Limpeza da Lataria: Remoção de sujeira, poeira, lama, fuligem e outros resíduos presentesna superfície externa do veículo, com aplicação de shampoo automotivo e esfregaçãocuidadosa, seguida de enxágue completo com água limpa.
b) Limpeza de Vidros e Retrovisores: Limpeza externa de todos os vidros e retrovisores,garantindo a remoção de marcas de sujeira e manchas.
c) Limpeza de Rodas e Pneus: Lavagem detalhada das rodas, pneus e para-lamas,removendo resíduos de óleo, graxa, lama ou outras impurezas.
d) Secagem Completa: Secagem manual ou por ar, de forma a evitar manchas de água nalataria e nos vidros.
5.7. Definição de Lavagem Interna Completa:
5.7.1. A lavagem interna completa consiste nas seguintes etapas:
a) Aspiração Geral: Remoção de poeira, areia e resíduos sólidos por meio de aspiração emcarpetes, tapetes, bancos, porta-malas e demais áreas internas.
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b) Limpeza de Painéis e Superfícies: Limpeza manual com pano úmido e produtosapropriados nos painéis, console central, portas internas e demais superfícies plásticas ourevestidas.
c) Limpeza de Vidros Internos: Higienização interna de todos os vidros e para-brisa,garantindo boa visibilidade e remoção de manchas.
d) Lavagem de Tapetes e Carpetes: Lavagem com água (quando necessário) dos tapetes ecarpetes, seguida de secagem.
5.8. Especificações por Tipo de Veículo:
5.8.1. Veículos Leves:
a) Lavagem externa completa (lataria, vidros, retrovisores e pneus).
b) Lavagem interna completa: aspiração de carpetes, bancos e porta-malas, limpeza depainéis, vidros internos e superfícies.
c) Lavagem com água dos carpetes e tapetes, se necessário.
5.8.2. Veículos Médios:
a) Lavagem externa completa (lataria, vidros, retrovisores, pneus, rodas e para-lamas).
b) Lavagem interna completa: aspiração, limpeza de painéis, vidros internos, bancos e porta-malas.
c) Lavagem com água dos carpetes e tapetes.
5.8.3. Van:
a) Lavagem externa completa (incluindo teto, rodas e para-lamas).
b) Lavagem interna completa: aspiração e limpeza de todas as fileiras de bancos, corrimãose superfícies internas.
c) Lavagem com água dos carpetes, tapetes e piso, se necessário.
5.8.4. Van com Higienização:
a) Todos os procedimentos da lavagem externa e interna completa.
b) Aplicação de desinfetante em bancos, pisos, corrimãos e superfícies de contato frequente.
c) Lavagem com água dos tapetes e do piso interno.
5.8.5. Ambulância:
a) Lavagem externa completa (lataria, vidros, retrovisores, pneus, rodas e para-lamas).
b) Lavagem interna completa com foco em piso, bancos e equipamentos de transporte.
c) Lavagem com água dos tapetes e superfícies de borracha do piso.
5.8.6. Ambulância com Higienização:
a) Lavagem externa completa (lataria, vidros, retrovisores, pneus, rodas e para-lamas).
b) Lavagem interna completa, com ênfase em superfícies de contato direto, como macas,suportes e equipamentos médicos.
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c) Higienização com produtos específicos para ambiente hospitalar, sempre que disponíveisno mercado local.
d) Lavagem com água de todas as superfícies removíveis, como tapetes, e do piso interno.
5.8.9 Ônibus: Veículos de grande porte:
a) Lavagem externa completa, incluindo toda a lataria, vidros, retrovisores, rodas, para-lamase teto.
b) Lavagem interna completa, com aspiração e limpeza de assentos, corredores, lateraisinternas, painéis e janelas.
c) Lavagem com água dos pisos e tapetes, inclusive na área do motorista.
d) Higienização das superfícies de contato frequente (corrimãos, apoios, encostos), quandoprevisto.
5.10. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ouseja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração arealização de contratações simultâneas em condições padronizadas.
5.11. Os serviços, objeto deste Credenciamento, serão fornecidos parceladamente, emquantitativos a serem informados pelas Secretarias Municipais, conforme a demanda.
5.12. O prestador somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamenteencaminhados, quando autorizados POR UMA DAS SECRETARIAS responsáveis eefetivamente prestados, de acordo com a necessidade das Secretarias Municipais daPrefeitura de Nonoai.
5.13. Deverão ser observadas, no que forem aplicáveis, as legislações e normasregulamentares pertinentes aos serviços executados.

6. SISTEMA DE RODÍZIO E CONVOCAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LAVAGEM:
6.1. Categorização dos Serviços de Lavagem: Os serviços de lavagem serão organizadosconforme categorias específicas de veículos da frota municipal, visando otimizar oagendamento e a execução dos serviços:
6.1.1. Veículos Leves: Engloba automóveis de passeio, utilitários leves. Os serviçosabrangem lavagem externa e interna.
6.1.2. Veículos Médios: Compreende veículos de porte intermediário, como caminhonetese similares. Os serviços abrangem lavagem externa e interna.
6.1.3. Van: Veículos tipo van utilizados no transporte de passageiros ou cargas leves. Osserviços abrangem lavagem externa e interna.
6.1.4. Van com Higienização: Categoria específica para vans que exigem, além da lavagemexterna e interna, serviço de higienização interna completa.
6.1.5. Ambulância: Serviços de lavagem externa regular, conforme normas de segurançae higiene aplicáveis a veículos de atendimento de saúde.
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6.1.6. Ambulância com Higienização: Categoria destinada a ambulâncias que necessitamde higienização interna especializada, com utilização de produtos adequados à área dasaúde.
6.1.7. Ônibus: Veículos de grande porte destinados ao transporte coletivo ou escolar, comserviços de lavagem externa e higienização interna, conforme cronograma ou necessidade.
6.2. Critério de Classificação e Convocação: A classificação dos credenciados paraconvocação será realizada com base na ordem de protocolo do credenciamento. Ocredenciado que primeiro protocolar sua documentação e tiver o credenciamento deferidoserá o primeiro a ser convocado dentro do sistema de rodízio.
6.2.1. Registro de Protocolo: As datas e horários exatos de cada protocolo de credenciamentoserão registrados e utilizados como base para a sequência de convocação e organização dorodízio.
6.3. DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.3.1. RODÍZIO SEMANAL: A distribuição dos serviços será feita através de um sistema derodízio semanal, onde cada credenciado será designado para atender (toda) às demandasde lavagem daquela semana específica, iniciando às 0h (zero hora) da segunda-feira eterminando às 23:59h (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) do domingo seguinte.
6.3.2. Publicação do Calendário de Rodízio: Um calendário detalhado com as datas deserviço designadas a cada credenciado será publicado nos canais oficiais da AdministraçãoMunicipal e disponibilizado para todos os credenciados e departamentos interessados, comantecedência mínima de 15 dias em relação ao início do rodízio.
6.4. Totalidade da Execução: O credenciado responsável pela semana deverá executarintegralmente os serviços de lavagem e higienização demandados pela Administração,abrangendo todas as categorias de veículos para as quais esteja habilitado.
6.5. Procedimento em Caso de Indisponibilidade Pontual do Credenciado:
6.5.1. Notificação e Justificativa de Indisponibilidade: Caso um credenciado designado paraa semana de rodízio esteja pontualmente indisponível para realizar um serviço específico,deverá notificar o município (através do Gestor do Contrato ou do Departamento de Frota)imediatamente, fornecendo uma justificativa plausível e comprovável para a indisponibilidade.A justificativa será avaliada pelo município para determinar sua validade e aceitação.
6.5.2. Substituição Pontual do Serviço: Se a indisponibilidade for aceita como justificável, oserviço será excepcionalmente direcionado ao próximo credenciado classificado na ordemde protocolo dentro da mesma linha de serviço. Este processo é estritamente para situaçõespontuais e não configura uma prerrogativa do credenciado para escolher ou recusar serviçosde forma recorrente. A reincidência de indisponibilidades injustificadas poderá ensejar odescredenciamento conforme previsto neste Termo.
6.6. Capacitação e Recursos:
6.6.1. Capacitação: Os credenciados deverão garantir que suas equipes estejamadequadamente treinadas, conforme os padrões estabelecidos pela administraçãomunicipal.
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6.6.2. Verificação de Recursos: A Prefeitura Municipal de Nonoai poderá realizar verificaçõesperiódicas para assegurar que os credenciados mantenham a estrutura, equipamentos erecursos humanos necessários para a execução eficiente de todos os serviços contratados.
6.7. Monitoramento e Avaliação do Sistema de Rodízio:
6.7.1. Monitoramento Contínuo: A eficácia e a eficiência do sistema de rodízio serácontinuamente monitoradas e avaliadas pela administração municipal, com o objetivo deidentificar áreas de melhoria, ajustar o fluxo de trabalho, garantir a qualidade do serviçoprestado e a justa distribuição das demandas entre os credenciados.

7. DA FORMA DE EXECUÇÃO:
7.1. A execução dos serviços deverá ser realizada nas dependências da empresacredenciada, ficando os veículos sob a sua guarda e responsabilidade.
7.2. Os serviços deverão ser executados de segunda a sexta-feira, eventualmente aossábados, devendo a empresa Credenciada/contratada fornecer os insumos, materiais eequipamentos necessários a execução do serviço.
7.3. A Credenciada/contratada deverá prestar apenas serviços listados no credenciamento.
7.4. Os veículos, serão conduzidos às dependências da Credenciada/contratada pormotoristas autorizados pelo Órgão Credenciante/contratante, juntamente com a Ordem deServiço, constando o tipo de serviço a ser realizado.
7.5. A Credenciada/contratada deverá atestar na Ordem de Serviço emitida pelo ÓrgãoCredenciante/contratante o dia e a hora do recebimento do tipo da solicitação para execuçãodos serviços.
7.6. A Credenciada/contratada assumirá todas as responsabilidades enquanto o veículo queestiver em sua posse para a execução do serviço.
7.7. Os materiais de consumo utilizados nos serviços, dentre outros de uso corriqueiro,indispensáveis para a lavagem dos veículos estão incluídos no valor do Termo deCredenciamento/contrato e seu fornecimento não acarretará ônus ao ÓrgãoCredenciante/contratante.

8. PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO TERMO DECREDENCIAMENTO/CONTRATO (Arts. 89 e 90 da Lei Federal nº 14.133/2021):
8.1. Após a Divulgação do Resultado e homologação pela Prefeita Municipal, o Setor deContratos convocará regularmente a licitante credenciada para assinar o Termo deCredenciamento/contrato dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável por uma vez,
por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que ocorramotivo justificado aceito pela Administração, sob pena de decair o direito à contratação, semprejuízo das sanções previstas no Edital.
8.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para aassinatura do Termo de Credenciamento/contrato, a Administração poderá encaminhá-lopara assinatura ou aceite da licitante, mediante correspondência postal com aviso de
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recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo 02 (dois)dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
8.3. A recusa injustificada do credenciado em assinar o Termo de Credenciamento/contratoou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidadeslegalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ouentidade licitante (§ 5º art. 90 da Lei nº 14.133/2021).
8.4. O Termo de Credenciamento/contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitosde direito público, e a ele será aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral doscontratos e as disposições de direito privado.

9. PRAZOS DE VIGÊNCIA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO/CONTRATO
(Arts, 91 a 95 e 105 a 107 da Lei Federal nº 14.133/2021):
9.1. A prestação dos serviços deverá ter início imediatamente após a assinatura do Termode Credenciamento/Contrato.
9.2. O prazo execução dos serviços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura docontrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
9.3. O prazo da prestação dos serviços credenciados poderá ser prorrogado na forma do art.107 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.3.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do Termo deCredenciamento/Contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal doCredenciado/contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas deinidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
9.4. O Termo de Credenciamento/Contrato e seus aditamentos terão forma escrita e serãojuntados ao processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos àdisposição do público no sítio eletrônico oficial.
9.5. O Termo de Credenciamento/Contrato poderá ser anulado nos termos do art. 147 da LeiFederal nº 14.133/2021.

10. DO REAJUSTE CONTRATUAL (Inciso I, § 4º, art. 92 da Lei Federal nº14.133/2021):
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um anocontado da data de apresentação do Requerimento de Participação pelaCredenciada/contratada.
10.2. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA ou IGP-M,cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º daLei nº 14.133/2021.
10.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, oCredenciante/Contratante pagará à Credenciada/contratada a importância calculada pelaúltima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
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índice definitivo. Fica a Credenciada/contratada obrigada a apresentar memória de cálculoreferente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
10.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
10.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquerforma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a serdeterminado pela legislação então em vigor.
10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novoíndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
10.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
10.8. Conforme § 5º do art. 103 da Lei nº 14.133/2021, sempre que atendidas as condiçõesdo contrato, será considerado mantido o equilíbrio econômico-financeiro, renunciando aspartes aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio relacionados aos riscos assumidos,exceto no que se refere:
a. Às alterações unilaterais determinadas pela Administração, nas hipóteses do inciso I docaput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;
b. Ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos diretamente pagospelo Credenciado/contratado em decorrência do contrato.

11. DAS PRERROGATIVAS (art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021):
11.1. O regime jurídico de Termo de Credenciamento/Contrato instituídos pela Lei nº14.133/2021 confere à Administração, em relação a eles, as prerrogativas de:
I. Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público,respeitados os direitos do Credenciado/contratado;
II. Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados na Lei;
III. Fiscalizar sua execução;
IV. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
V. Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados aoobjeto do contrato nas hipóteses de:
a) risco à prestação de serviços essenciais;
b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais peloCredenciado/contratado, inclusive após extinção do contrato
11.2. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão seralteradas sem prévia concordância do Credenciado/contratado.
11.3. Na hipótese de modificação unilateral, as cláusulas econômico-financeiras do contratodeverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.

12. DA FISCALIZAÇÃO:
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12.1. A execução do Termo de Credenciamento/Contrato será acompanhada e fiscalizadapor 1(um) ou mais fiscais, representantes da Administração, especialmente designadosconforme requisitos estabelecidos no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
12.2. O fiscal do Termo de Credenciamento/Contrato anotará em registro próprio todas asocorrências relacionadas à execução dos serviços, determinando o que for necessário paraa regularização das faltas ou dos defeitos observados.
12.3. O fiscal do Termo de Credenciamento/Contrato informará a seus superiores, em tempohábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ouprovidência que ultrapasse sua competência.
12.4. O fiscal será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle internoda Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes paraprevenir riscos na execução contratual.
12.5. O credenciado/contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ousubstituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificaremvícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
12.6. O credenciado/contratado será responsável pelos danos causados diretamente àAdministração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduziráessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
12.7. Somente o credenciado/contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
12.7.1. A inadimplência do credenciado/contratado em relação aos encargos trabalhistas,fiscais, ambientais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seupagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
12.8. A Administração terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas assolicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, ressalvados osrequerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhuminteresse para a boa execução do contrato.
12.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de até 1 (um)mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
12.9. Eventuais deficiências ou anormalidades constatadas por ocasião do acompanhamentoe fiscalização deverão ser registradas.
12.10. O Município poderá determinar a paralisação dos serviços por ocasião doacompanhamento, fiscalização, e/ou inexecução do objeto.
12.11. A designação do fiscal do contrato observa o princípio da segregação de funções, nostermos da Lei nº 14.133/2021.
12.12 A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, quepossam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 -Plenário).

13. DAS ALTERAÇÕES:
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13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº14.133/2021.
13.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Leinº14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado doTermo de Credenciamento/Contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderãoexceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Termo deCredenciamento/Contrato.
13.4. Conforme estabelecido no Art. 127 da Lei nº 14.133/2021, se o Termo deCredenciamento/Contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento sefizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valoresdefinidos pela Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na datado aditamento, respeitados os limites estabelecidos nos subitens 11.2 e 11.3.
13.5. Conforme estabelecido no Art. 129 da Lei nº 14.133/2021, nas alterações contratuaispara supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiaise os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração peloscustos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendocaber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde queregularmente comprovados.
13.6. Conforme estabelecido no Art. 130 da Lei nº 14.133/2021, caso haja alteração unilateraldo contrato que aumente ou diminua os encargos da Credenciada/contratada, aAdministração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
13.7. A extinção do Termo de Credenciamento/Contrato não configurará óbice para oreconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedidaindenização por meio de termo indenizatório (Art. 131 da Lei nº 14.133/2021).
13.8. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formuladodurante a vigência do Termo de Credenciamento/Contrato e antes de eventual prorrogaçãonos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
13.9. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelocredenciado/contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso daexecução do Termo de Credenciamento/Contrato, salvo nos casos de justificada necessidadede antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazomáximo de 1 (um) mês.
13.10. Registros que não caracterizam alteração do Termo de Credenciamento/Contratopodem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, comonas seguintes situações:
a) variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preçosprevistos no próprio contrato;
b) atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições depagamento previstas no contrato;
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c) alterações na razão ou na denominação social do contratado;
d) empenho de dotações orçamentárias.

14. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO:
14.1 A Prefeitura Municipal de Nonoai poderá promover o descredenciamento, a qualquertempo, por razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidosapós o credenciamento, que importem comprometimento da capacidade técnica, fiscal ou dapostura profissional da Credenciada/contratada, ou ainda que fira o padrão ético ouoperacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização,compensação ou reembolso, seja a que título for.
14.2 Aqueles que não se apresentarem para a execução da demanda de serviços no prazode 30 (trinta) dias serão descredenciados.
14.3. A Credenciada/contratada poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo,desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
14.4. Na hipótese de descumprimento das obrigações pela Credenciada/contratada, estaestará sujeita às sanções previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021.
14.5 Fica assegurado a Credenciada/contratada o direito ao contraditório, sendo avaliadassuas razões pela Agente de Contratação e Equipe de Apoio, denominados Comissão deContratação, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e as submeterá ao Secretário Municipal deAdministração para tomada de decisão.
14.6 Se for conveniente para a Administração Municipal, a Secretaria Municipal deAdministração poderá, a qualquer tempo, buscar alternativas por outros modelos de gestãoe contratação da prestação dos serviços objeto deste Edital.

15. EXTINÇÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO/CONTRATO:
15.1. Constituirão motivos para extinção do Termo de Credenciamento/Contrato, a qualdeverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e aampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021.
15.2. A extinção do Termo de Credenciamento/Contrato poderá ser:
a. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso dedescumprimento decorrente de sua própria conduta;
b. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê deresolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
c. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória oucompromisso arbitral, ou por decisão judicial.
15.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensualdeverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente ereduzidas a termo no respectivo processo.
15.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as
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consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstasna Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital.
15.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c. Indenizações e multas.

16. GESTOR DO TERMO DE CREDENCIAMENTO/CONTRATO:
16.1. O gestor do Termo de Credenciamento/Contrato coordenará a atualização do processode acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais daexecução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, doregistro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatóriocom vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimentoda finalidade da administração.
16.2. O gestor do Termo de Credenciamento/Contrato acompanhará os registros realizadospelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e asmedidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas queultrapassarem a sua competência.
16.3. O gestor do Termo de Credenciamento/Contrato tomará providências para aformalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação desanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, oupelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
16.4. A futura contratação não resulta em acréscimos de gastos orçamentários, uma vez quea(s) Secretaria(s) Responsável(is) já tem funcionários destinados a tal função.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO/
CONTRATO:
17.1. O objeto do Termo de Credenciamento/Contrato será recebido de forma provisória edefinitiva, as quais serão realizados na forma do art. 140, inciso I da Lei nº 14.133/2021.
17.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo comas especificações do Termo de Credenciamento/Contrato.

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DAS CREDENCIADAS:
18.1. A Credenciada/contratada será selecionada por meio da realização de processo delicitação na modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, através de PROCEDIMENTOAUXILIAR de CREDENCIAMENTO.
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18.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são asusuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
18.3. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pela licitante estãoprevistos no edital.
18.4. Os critérios de qualificação técnico-profissional e técnico-operacional a serem atendidospela licitante foram definidos conforme o art. 67 da Lei nº 14.133/2021.

19. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
19.1 O valor total máximo estimado será de R$ 391.800,00 (trezentos e noventa e um milcom oitocentos reais) conforme metodologia e orçamentos documentados no processo.
19.2. O método estatístico utilizado na composição do preço de remuneração do serviço, ouseja, o valor unitário de cada serviço em virtude de que a contratação será realizada comexecução parcelada, sempre que houver necessidade, sendo que não há quantidade mínimaa ser solicitada, baseando-se no menor custo ao Município.
19.3. O A pesquisa de preços foi realizada junto as pessoas jurídicas legalmente autorizadasa atuarem no ramo pertinente, cuja sede está localizada no Município de Nonoai, em reuniãocom as empresas prestadoras do serviço, já que os valores condizem com os que atualmentesão pagos pelo Poder Público para os referidos serviços.

20. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
20.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursosespecíficos consignados no Orçamento desse exercício financeiro.
0801 ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
2030 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
339039000000 - OUTROS SERV DE TERCEIROS PJ
RED: 438

21. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
21.1. A Credenciada/contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitaexecução do objeto.
21.2. Executar os serviços objeto deste Credenciamento com presteza e rapidez.
21.3. Guardar e zelar pelos veículos, máquinas e equipamentos enquanto estiverem em seupoder para a realização dos serviços, responsabilizando-se por eventuais danos ocorridos.
21.4. Entregar os veículos, após a realização dos serviços, somente às pessoas autorizadase devidamente identificadas, pertencentes ao quadro de servidores e colaboradores daPrefeitura Nonoai.
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21.5. Não transferir a outrem, no todo ou parte, o objeto do Termo de Credenciamento a serfirmado, sem prévia anuência do Município Credenciante.
21.6. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações seobriga a atender no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir da notificação.
21.7. São de responsabilidade exclusiva e integral das credenciadas, a utilização de pessoal,materiais e equipamentos para a realização dos serviços, incluídos os encargos trabalhistas,previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício.
21.8. Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigaçõesestabelecidas na legislação de acidentes de trabalho quando vitimados seus empregadosdurante a execução dos serviços.
21.9 Refazer os serviços que, a juízo do representante do Município Credenciante, não foremconsiderados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo nos preços credenciados.
21.10. Assumir toda e qualquer despesa proveniente de sinistros que porventura venham aocorrer com os veículos do Município Credenciante que estejam sob sua responsabilidade.
21.11. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobreo objeto contratado.
21.12. Propiciar o acesso da fiscalização da Prefeitura ao local onde serão realizados osserviços.
21.13. A atuação da fiscalização da Prefeitura não exime a Credenciada/contratada de suatotal e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviçosexecutados.
21.14. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene,e medicina do trabalho, devendo fornecer a seus funcionários equipamentos de proteçãoindividual (EPI’s) e coletivo (EPC’s), adequados à execução dos serviços e de acordo comas normas de segurança vigentes.
21.15. Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada nosserviços, pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos,contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviçosexecutados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculoempregatício com a Prefeitura.
21.16. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura ou aterceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
21.17. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigida nalicitação.
21.18. Atender a Legislação ambiental no que concerne aos serviços credenciados.
21.19. Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou deforça maior, que gere fato impeditivo da execução do Termo de Credenciamento/contrato.
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22. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO CREDENCIANTE:
22.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.
22.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Credenciada/contratada,relacionados com o objeto pactuado.
22.3. Comunicar por escrito a Credenciada/contratada quaisquer irregularidades verificadasna execução dos serviços, solicitando a revisão do serviço prestado que não esteja de acordocom as especificações deste Termo de Referência.
22.4. Efetuar os pagamentos devidos a Credenciada/contratada nos prazos estipulados noTermo de Credenciamento/contrato, depois do recebimento da Nota Fiscal de Prestação deServiços, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nostermos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021.
22.5. Efetuar a retenção dos tributos legais sobre a Nota Fiscal de Prestação de Serviços.
22.6. Rescindir unilateralmente o Termo de Credenciamento/contrato nos casos previstos noart. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021.
22.7. Comunicar a Credenciada/contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ouirregularidades verificadas na execução dos serviços, para que seja refeito, reparado oucorrigido.
22.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelaCredenciada/contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo deCredenciamento/contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrênciade ato da Credenciada/contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
22.9. A fiscalização exercida pelo Município Credenciante não exclui nem reduz aresponsabilidade da Credenciada/contratada, inclusive perante terceiros, por qualquerirregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, naocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentese prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021.
22.10. Aplicar as sanções na forma dos Arts. 104 e 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021.

23. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:
23.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Credenciada/contratada com/em outrapessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitosde habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçõesdo contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa daAdministração à continuidade do contrato.

24. DO PAGAMENTO (Arts. 141 a 146 da Lei Federal nº 14.133/2021):
24.1. O será realizado até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação dosserviços, mediante o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, paracrédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Credenciada/contratada.
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24.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que oÓrgão Credenciante atestar a execução dos serviços.
24.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes àcontratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, porexemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,o pagamento ficará sobrestado até que a Credenciada/contratada providencie as medidassaneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação daregularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Credenciante.
24.4.O pagamento será em moeda corrente nacional.
24.5. A Credenciada/contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura correspondente,emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Bancoe a respectiva Agência, além de mencionar que os serviços se referem à INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO, através de PROCEDIMENTO AUXILIAR de CREDENCIAMENTO nº003/2025.
24.6. O CNPJ da Credenciada/contratada constante na Nota Fiscal de fatura deverá ser omesmo da documentação apresentada no processo licitatório, bem como a empresa deverápossuir conta bancária vinculada a este CNPJ para fins de recebimento dos valores.
24.7. O Município efetuará as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da lei queregula a matéria, quando for o caso.
24.8. A inadimplência da Credenciada/contratada com relação aos encargos sociais,trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações, não transfere ao Município aresponsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar os serviços credenciados.
24.9. Em caso de reclamatória trabalhista contra a Credenciada/contratada em que oMunicípio seja incluído no polo passivo da demanda, independente da garantia ofertada, seráretido até o final da lide, valores suficientes para garantir eventual indenização.
24.10. O pagamento será suspenso se observado algum descumprimento das obrigaçõesassumidas pela Credenciada/contratada no que se refere à habilitação e qualificação exigidasna licitação, bem como na execução do objeto.
24.11. Não será efetuado qualquer pagamento à Credenciada/contratada enquanto houverpendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplênciacontratual, caso a compensação entre a sanção e o valor a ser pago não seja suficiente parasaldar aquela, hipótese esta que primeiro será realizada a compensação.
24.12. A Credenciada/contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termosda Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado àapresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamentotributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

25. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:
25.1. A empresa credenciada deverá observar a plena obediência a todas as normasambientais, de segurança no trabalho, e demais legislações específicas vigentes.
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25.2. A empresa credenciada deverá responsabilizar-se por eventuais danos causados aosveículos, máquinas e equipamentos (arranhões, deformações na carroceria, danos causadosas lanternas, faróis, maçanetas, vidros e para-brisa e seus limpadores, dano a qualquer parteinterna do veículo incluindo som, chaves de seta, maçanetas e fechaduras, danos causadosaos pneus como furos e rasgos.

26. IMPACTOS AMBIENTAIS:
26.1. As regras para as lavagens, fixadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas eem resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente, são as mesmas aplicadas a postosde combustíveis: deve haver drenagem oleosa, piso impermeabilizado, canaletas e caixaseparadora de óleo e de água. Os resíduos perigosos devem ser armazenados em tamborescom bacia de contenção e em área coberta. Depois, encaminhados para aterros de resíduosindustriais perigosos. Já o óleo lubrificante usado deve ir para rerrefino, processo dereaproveitamento do produto. Os órgãos municipais de meio ambiente são responsáveis pelolicenciamento ambiental e fiscalização das lavagens. A regulamentação dessa atividade,inclusive com exigência de licença ambiental, é, portanto, plenamente defensável diante dopotencial poluidor que ela apresenta.
26.2. As regras acima foram criadas porque os serviços além de demandar centenas de litrosde água para lavagem de um único veículo, essa água carrega consigo as graxas, ossolventes e o óleo lubrificante das peças do automóvel. Estas substâncias são tóxicas ecapazes de gerar graves danos ambientais. O óleo lubrificante, por exemplo, apresentaácidos orgânicos e metais pesados em sua composição, sendo classificado pela ABNT -Associação Brasileira de Normas Técnicas como resíduo perigoso (NBR-10004). Suadestinação final é detalhadamente regulada pela legislação brasileira para que se evitemdanos ao meio ambiente e à saúde pública.
26.3. Ocorre que, sem que muitos percebam, esse mesmo resíduo perigoso tãocuidadosamente tratado pela legislação atinge o solo e as redes de esgoto através da águautilizada na lavagem de automóveis. Contaminam-se assim, além da água destinada ao usodoméstico, os lençóis freáticos, rios, lagos e mares.
26.4. Como medida de tratamento, indicamos a obediência às normas e à legislaçãoambiental, o uso de materiais ecológicos e a adoção de práticas de produção limpa. Essaspráticas incluem a utilização de energias renováveis, a redução do consumo de água, agestão adequada de resíduos, a implementação de processos que minimizem impactosambientais e a promoção de iniciativas de reciclagem e reaproveitamento. Além disso,recomenda-se a capacitação contínua de equipes para garantir a conscientização ambientale a adoção de tecnologias sustentáveis, visando a preservação dos recursos naturais e ocumprimento das responsabilidades socioambientais.

27. DA LOCALIZAÇÃO:
27.1. Os serviços deverão ser prestados sempre no local de funcionamento da empresacredenciada, que deverá estar sediada do Município de Nonoai.
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27.2. A determinação da localização se deve a necessidade de gerar economicidade aoscofres públicos, e da ampla concorrência, visando ainda, atender aos princípios da eficiênciae do interesse público, evitando gastos desnecessários com o deslocamento dos veículos,bem como, busca trazer agilidade e celeridade no atendimento aos serviços demandados,sob pena de prejudicar o andamento do Setor Público.

Nonoai, 21 de junho de 2025

Natalhie Guerra Vieira
Sec. Adm e RH
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ANEXO II
MODELO DE PEDIDO DE CREDENCIAMENTO EDITAL DE CHAMAMENTOPÚBLICO Nº 003/2025

NOME/Razão Social: ...........................
CPF/CNPJ: ...........................................
Endereço: ............................................
Fone: ...................................................
E-mail: .................................................
Dados Bancários: .................................

Venho, por este meio, requerer o CREDENCIAMENTO para a realização dosseguintes serviços:

Item Descrição: lavagem deveículos tipo: Und. QtdEstimada Valor Unit Valor Total
01 VEÍCULOS LEVES Serv. 800 R$ 50,00 R$ 40.000,00
02 VEÍCULOS MÉDIOS Serv. 500 R$ 70,00 R$ 35.000,00
03 VAN Serv. 300 R$ 122,00 R$ 36.600,00
04 VAN - HIGIENIZAÇÃO Serv. 500 R$ 142,00 R$ 71.000,00
05 AMBULÂNCIA Serv. 500 R$ 138,00 R$ 69.000,00
06 AMBULÂNCIA - HIGIENIZAÇÃO Serv. 500 R$ 158,00 R$ 79.000,00
07 ÔNIBUS Serv. 300 R$ 204,00 R$ 61.200,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DO CREDENCIAMENTO R$ 391.800,00
Obs: “A estimativa anual é apenas para fins de projeção orçamentária e organização. A demanda
real será conforme a necessidade da frota”.

Segue, em anexo, os documentos exigidos pelo Edital de Chamamento Público nº003/2025, para análise e aprovação.
O requerente declara, sob as penas da lei, que possui local adequado, estrutura depessoal, ferramental, equipamentos e material suficiente para a correta execução dosserviços objeto do credenciamento, atendendo às exigências e condições estabelecidas noedital, comprometendo-se a manter tais condições durante toda a vigência do
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credenciamento.

Nestes termos, pede deferimento.

Nonoai/RS, ____ de _____________ de ______.

______________________________
Assinatura

Razão Social:____________________________________________
Representante legal: ______________________________________
CPF:_________________________
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ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

DECLARAÇÃO
Ref. Chamamento Público n.º ___/20__:

________________________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº________________________ DECLARA QUE:
a) Não foi considerado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública.Declaro também, que comunicarei qualquer fato superveniente à entrega dos documentosde habilitação, de acordo com as exigências do procedimento licitatório em epígrafe;
b) Inexistem fatos impeditivos da sua habilitação para a presente licitação;
c) Cumpre com o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquertrabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz);
d) Não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado deempresa pública ou de sociedade de economia mista, bem como não ter relação deparentesco, em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, com servidores ouagentes políticos envolvidos no processo licitatório e com poder decisório capaz de influenciarno resultado;
e) Leu e concorda com todas as condições estabelecidas no edital, comprometendo-se a cumpri-las integralmente.

_____________________________________
(Local, data)

________________________________________________
Assinatura

(Obs: O presente anexo é apenas um modelo, sugestão, sendo aceita declaração em formato diverso,mas o modelo é sugerido para facilitar ao licitante. A desistência do prazo recursal é facultativa, massendo declarada por todos os licitantes, torna o processo mais célere).
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ANEXO III
MINUTA DO TERMO DE ADESÃO

AO CHAMAMENTO PÚBLICO CREDENCIAMENTO Nº 003/2025.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX(RAZÃO SOCIAL) inscrita no CPF/CNPJ nºXX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXX, emXXXXXXXXXXXXXXX/RS, CEP: XXXXX-XXX, fone: (XX) XXXX-XXXX, e-mail:xxxxxxxxxxxxxxxxxxx; doravante denominado CREDENCIADO, aderindo ao presente Termode Adesão de Credenciamento, declara conhecer o inteiro teor do Edital de ChamamentoPúblico - Credenciamento nº 003/2025, concordando assim com todos os seus termos ecomprometendo-se a prestar os serviços de lavagem de veículos de acordo com ascondições ali estabelecidas, e, conforme as cláusulas abaixo descritas:
CLAUSULA PRIMEIRA: O presente Termo de Adesão tem por finalidade oCREDENCIAMENTO da CREDENCIADA para a prestação de serviços de LAVAGEM DEVEÍCULOS, conforme o quanto segue:

Item Descrição: lavagem deveículos tipo: Und. QtdEstimada Valor Unit Valor Total
01 VEÍCULOS LEVES Serv. 800 R$ 50,00 R$ 40.000,00
02 VEÍCULOS MÉDIOS Serv. 500 R$ 70,00 R$ 35.000,00
03 VAN Serv. 300 R$ 122,00 R$ 36.600,00
04 VAN - HIGIENIZAÇÃO Serv. 500 R$ 142,00 R$ 71.000,00
05 AMBULÂNCIA Serv. 500 R$ 138,00 R$ 69.000,00
06 AMBULÂNCIA - HIGIENIZAÇÃO Serv. 500 R$ 158,00 R$ 79.000,00
07 ÔNIBUS Serv. 300 R$ 204,00 R$ 61.200,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DO CREDENCIAMENTO R$ 391.800,00
Obs: “A estimativa anual é apenas para fins de projeção orçamentária e organização. A demanda
real será conforme a necessidade da frota”.
§ 1º Prestação de contas do serviço realizado será feita através de relatório, portanto somenteserão pagos os valores que tiverem autorização da “Secretaria Responsável” pela demanda,devendo entregar as guias de liberação assinadas em no máximo dois dias úteis apósencerramento da produção;
§ 2º Documentos solicitados no credenciamento poderão ser solicitados pelo fiscal decontrato em qualquer período da vigência do contrato, sendo que o prestador deverá ter adisponibilidade dos mesmos;
§ 3º Os valores constantes da Cláusula Primeira do presente Termo de Adesão consideram-
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se justos e suficientes, não tendo mais o que exigir/reclamar a CREDENCIADA;
§ 4º A assinatura do presente Termo de Adesão implica na aceitação pela CONTRATADA detodos os termos do Edital de Chamamento Público - Credenciamento nº 003/2025;
§ 5º O presente credenciamento não obriga a Administração Pública a contratar ou demandarquantidade mínima de serviço junto aos credenciados. A utilização dos serviços ocorreráconforme a necessidade e conveniência da Administração, não havendo qualquer garantiade demanda ou de contratação de determinado volume de horas ou serviços.
CLÁUSULA SEGUNDA: A CREDENCIADA deverá fornecer relatório pormenorizado dosserviços realizados e seus montantes/quantitativos, entregue até o quinto dia útil do mêssubsequente, sob pena de não liberação do pagamento dos serviços.
CLÁUSULA TERCEIRA: O MUNICÍPIO pagará à CREDENCIADA os valores contidos natabela da Cláusula Primeira deste Termo de Adesão, conforme demanda da administração.
CLÁUSULA QUARTA: O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão da notafiscal, e comprovação da execução dos serviços pela secretaria competente.
CLÁUSULA QUINTA: O presente Termo de Adesão passa a vigorar na data de suaassinatura, e terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado,mediante Termo Aditivo, por iguais e sucessivos períodos.
Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados pelo IPCA (IBGE), desde queultrapassados 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do presente termo.
CLÁUSULA SEXTA: As despesas para atender a este Credenciamento estão programadasem dotação orçamentária própria, prevista no orçamento Municipal para o exercício de 2025,na classificação abaixo:

0801 – ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS2030 – MANUTENÇÃO SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO339039000000 OUTROS SERV TERCEIROS – PESSOA JURÍDICAREDUZIDO 438
CLÁUSULA SÉTIMA: Dos encargos do MUNICÍPIO:
a) Permitir o acesso de funcionários da CREDENCIADA, devidamente identificados, adependências do MUNICÍPIO, a dados e informações necessárias ao desempenho dasatividades previstas nesta licitação;
b) Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a sersolicitados pelos empregados da CREDENCIADA;
c) Recusar os serviços que estiverem fora das especificações constantes destecredenciamento;
d) Notificar a CREDENCIADA, através da secretaria responsável pela fiscalização desteTermo de Adesão a fazer a entrega/substituição/reparação dos mesmos, caso necessário;
e) Exercer a fiscalização dos serviços através da Secretaria Municipal da Admininstração eRecursos Humanos e/ou por servidor para tanto designado;
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CLÁUSULA OITAVA - Caberão à CREDENCIADA:
a) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes daexecução do presente Termo de Adesão, tais como: salários; seguros de acidentes; taxas,impostos e contribuições; indenizações; vale-refeição; vale-transporte; outras que porventuravenham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
b) Executar os serviços constantes na Cláusula Primeira deste Termo de Adesão, nos prazosfixados no Edital e de acordo com a proposta apresentada pela CREDENCIADA;
c) Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo MUNICÍPIO;
d) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados,seja qual for, ainda que no recinto do MUNICÍPIO.
e) Responsabilizar-se por qualquer acidente ou dano causado a terceiros, durante aprestação dos serviços objeto do presente certame;
f) Cumprir com todas as normas legais para o exercício das atividades relacionadas aosserviços credenciados.
CLÁUSULA NONA - Das obrigações sociais, comerciais e fiscais:
§1º À CREDENCIADA caberá:
a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociaisprevistos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na épocaprópria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com oMUNICÍPIO;
b) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigaçõesestabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência daespécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexãocom eles, ainda que acontecido em dependência do MUNICÍPIO;
c) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadasaos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
d) Assumir ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes daadjudicação desta licitação.
§2º A inadimplência da CREDENCIADA, com referência aos encargos estabelecidos noParágrafo Anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento ao MUNICÍPIO,razão pela qual a CREDENCIADA renuncia expressamente a qualquer vínculo desolidariedade, ativa ou passiva, para com o MUNICÍPIO.
CLÁUSULA DÉCIMA: Pela inexecução total ou parcial do estabelecido no Edital deChamamento e neste Termo de Adesão, o MUNICÍPIO poderá garantida a prévia defesa,aplicar à CREDENCIADA as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa, de 2% (dois por cento), por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento) sobre ovalor total empenhado, recolhida no prazo de quinze dias corridos, uma vez comunicadaoficialmente;
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c) rescisão do Termo de Adesão;
d) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar coma Administração Pública, por prazo de até dois anos;
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquantoperdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçãoperante a própria autoridade que aplicou a penalidade; que será concedida após aCREDENCIADA ressarcir a Administração por eventuais prejuízos causados e depois dedecorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.
§1º Os motivos a seguir, entre outros, sujeitam a CREDENCIADA às penalidades tratadasna condição prevista no Caput:
a) Recusa injustificada em disponibilizar os serviços constantes na Cláusula Primeira;
b) Atraso na entrega do serviço em relação ao prazo proposto e aceito;
c) Demora injustificada em promover a reparação dos serviços que porventura apresentemdeficiências.
§2º Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior,devidamente justificado e aceito pelo MUNICÍPIO, a CREDENCIADA ficará isenta daspenalidades mencionadas;
§3º A critério do MUNICÍPIO, na ocorrência de multa, o valor poderá ser descontado dosvalores a serem pagos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O presente Termo de Adesão pode ser rescindido depleno direito por qualquer dos casos elencados na Legislação vigente, em especial nasseguintes situações:
a) Pelo descumprimento ou cumprimento irregular de quaisquer cláusulas aqui estabelecidas;
b) Em caso de atraso injustificado no início da execução dos serviços propostos neste Termo;
c) Pela paralisação sem justa causa da CREDENCIADA na execução dos serviços;
d) Pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada paraacompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
e) Pelo cometimento reiterado da falta na sua execução, anotadas na forma legal vigente;
f) Pela decretação de falência ou instauração de insolvência civil da CREDENCIADA;
g) Pela dissolução da sociedade ou falecimento da CREDENCIADA;
h) Pela alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da pessoa jurídica,que prejudique a execução dos serviços;
i) Em razão de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados edeterminados pela máxima autoridade da esfera administrativa, exaradas no competenteprocesso administrativo;
j) Pela ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivosda execução dos serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Rescindindo o presente Termo de Adesão por culpa
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exclusiva da CREDENCIADA, sofrerá esta, além das consequências previstas no mesmo,mais as previstas em Lei ou regulamento.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os casos omissos neste Termo serão resolvidos combase nas disposições do Edital de Chamamento Público nº 003/2025, da Lei nº 14.133/2021,e dos princípios gerais de direito aplicáveis à Administração Pública.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro da Comarca de Nonoai, para dirimirquaisquer dúvidas emergentes do presente Termo de Credenciamento.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente termo, elaborado emduas vias de igual teor e forma, para os mesmos fins e efeitos, na presença de duastestemunhas idôneas.

Nonoai, .. de ....... de 202__.

ADRIANE PERIN DE OLIVEIRAPrefeita Municipal de Nonoai/RSCREDENCIANTE CREDENCIADA
Vistos:

Assessor Jurídico Sec. Fazenda

Fiscal do Termo Gestor do Termo



Página 35 de 35

ANEXO IV
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Item Descrição: lavagem deveículos tipo: Und. QtdEstimada Valor Unit Valor Total
01 VEÍCULOS LEVES Serv. 800 R$ 50,00 R$ 40.000,00
02 VEÍCULOS MÉDIOS Serv. 500 R$ 70,00 R$ 35.000,00
03 VAN Serv. 300 R$ 122,00 R$ 36.600,00
04 VAN - HIGIENIZAÇÃO Serv. 500 R$ 142,00 R$ 71.000,00
05 AMBULÂNCIA Serv. 500 R$ 138,00 R$ 69.000,00
06 AMBULÂNCIA - HIGIENIZAÇÃO Serv. 500 R$ 158,00 R$ 79.000,00
07 ÔNIBUS Serv. 300 R$ 204,00 R$ 61.200,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DO CREDENCIAMENTO R$ 391.800,00
Obs: “A estimativa anual é apenas para fins de projeção orçamentária e organização. A demanda
real será conforme a necessidade da frota”.

Nonoai/RS, 20 de junho de 2025.

PEDRO VANDERLEI PORTELA DOS SANTOSDiretor do Departamento de Compras e Licitações
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